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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Virgínia Velarde Justiniano, nascida em 1939,  solicita manifestação deste Conselho quanto à equivalência de seu diploma ao nível do ensino médio, para fins de prosseguimento de estudos . Em 1959, ela concluiu o Curso de Formação de Professoras de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais na Escola Industrial “ Seminário das Educandas” .(fls. 02)

No verso do diploma, constam as seguintes matérias integralizadas em dois anos de curso. (fls. 03)

Cultura Geral

Português, Inglês, Psicologia, Higiene Geral e Pedagogia. 

Cultura Técnica: 

Educação Doméstica: Alimentação, Puericultura, Enfermagem, Orientação Doméstica, Didática (Prática).

Trabalhos Manuais: Tecnologia, Metodologia, Prática de Oficina.

Desenho: Técnico e Técnico Pedagógico 

A interessada anexa, ainda, a Lei Estadual nº 2.318/53, que regulamenta o curso em tela. (fls. 04).

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 2.318/53, “ as candidatas à matrícula no 1º ano do Curso de Formação de Professoras de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais” deveriam satisfazer as seguintes condições:

I – Ter certificado de conclusão do 1º ciclo de qualquer ramo do ensino médio;

(...)

III – ser aprovadas nos exames vestibulares.

§ 1º - Os exames vestibulares ao Curso de Formação de Professores de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais  constarão de prova escrita de Português, Matemática, Ciências Físicas e Naturais e Desenho Técnico.

(...)

“ Artigo 6º - As alunas que concluírem o Curso de Formação de Professoras de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais será conferido o diploma de Professora nessas especialidades, assegurando-se-lhes o direito de concorrerem ao provimento dos cargos de professor de economia doméstica e professor de trabalhos manuais  (secção feminina) dos estabelecimentos de ensino secundário, normal, industrial e agrícola-industrial.” 

Neste ponto, cumpre observar que, em contato telefônico com esta Assistência Técnica, a interessada informou que, à época da conclusão do curso,  não pode exercer a função de professora em sua área de formação pelo fato de ser estrangeira. A seguir, casou-se e constituiu família no Brasil, tendo se voltado para atividades profissionais como técnica de decoração e representante de vendas em indústria farmacêutica. 

Posteriormente, a Lei Estadual nº 6.052/61 dispôs “ sobre o ensino industrial  e o ensino de economia doméstica e de arte aplicada no Estado de São Paulo”, tendo sido regulamentada pelo Decreto Estadual nº 38.463/61. Este Decreto abriu aos diplomados pelo curso  em tela a possibilidade de completar seus estudos ao nível de 2º ciclo (com 3 anos de duração). 

Dispunha o Decreto acima:

“ Art. 245 – Passa  a funcionar como Curso Técnico de Economia Doméstica e de Artes Aplicadas, em nível de 2º ciclo, o Curso de Formação de Professoras de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais, criado pela Lei nº 2.318, de 09-10-53.” 

(...)

Artigo 247 (...):

“ Parágrafo único – Os diplomados pelos Cursos de que tratam os artigos 245 e 246 poderão matricular-se na terceira série dos cursos ora instituídos, desde que haja vagas.” 

Com base na legislação acima, este Conselho se pronunciou sobre caso semelhante no Parecer CEE nº 1209/81, tal como segue:

“ À vista do exposto, somos favoráveis a que ( a interessada) seja beneficiada pela extensão da aplicabilidade das disposições do Parágrafo único do Art. 247 do Decreto nº 38.643, de 27 de junho de 1961, permitindo-lhe a matrícula na 3ª série do ensino de 2º grau ou equivalente, com a devida adaptação.” 

1.2.2. Entretanto, houve casos em que este Conselho considerou o conjunto dos estudos realizados e os conhecimentos adquiridos no exercício profissional pelo requerente como equivalentes ao nível de conclusão do 2º Grau, tal como ocorreu no Parecer CEE nº 935/89, anexado às fls. 07. 

1.2.3 A nova LDB, por sua vez, (Lei Federal nº 9394/96)  concedeu autonomia às escolas para classificar e reclassificar os alunos:

“ Artigo 23 – A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem  assim o recomendar. 

§ 1º - A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.” 

“ Artigo 24 – A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

Inciso I - ...

Inciso II – a classificação em qualquer série ou etapa, exceto na primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) (...)

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.” 

1.2.4 Em razão da interessada não ter cumprido em sua trajetória escolar os componentes curriculares que integram o Ensino Médio, recomenda-se que submeta-se ao processo de reclassificação, para fins de prosseguimento de estudos.
2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se a solicitação de Virgínia Velarde Justiniano de equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio.

São Paulo, 28 de março de 2001

Consª Suzana Guimarães Tripoli

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 28 de março de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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